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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
DISPENSA ELETRÔNICO Nº:02 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:08 
 
O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados no Projeto 
básico, utilizando como parâmetro o relatório onde constam as justificativas para as presentes 
inserções e a materialização do planejamento. Somado às presentes exigências, deverão ser 
observados pelos interessados em formalizar propostas, todas as exigências que estarão 
contidas no Edital.  
 
1. DO OBJETO 
1.1. Contratação do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO 
NORDESTE – CISCEN, para prestação de serviço de ALUGUEL DE MIBCROONIBUS 
SEM MOTORISTA. 
1.2. Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo discriminadas: 

ITEM 
Código 
CATMAT 

Nome do 
Material 

Und 
medida 

Objeto Tipo QTD Valor R$ 

01 4014 

LOCAÇÃO 
DE 

VEÍCULOS 
– LEVES / 
PESADOS 

MÊS 

Contratação do 
CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL 
DE SAÚDE DO 

CENTRO 
NORDESTE – 
CISCEN, para 

prestação de serviço 
de ALUGUEL DE 
MIBCROONIBUS 

SEM MOTORISTA. 

VEÍCULO COM 
CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 25 

(VINTE E 
CINCO) 

LUGARES COM 
POLTRONAS 

ACOLCHOADAS 
E 

RECLINÁVEIS, 
VEÍCULO E 

PASSAGEIROS 
ASSEGURADOS, 

ANO DE 
FABRICAÇÃO A 

PARTIR DE 
2009. 

 

12 R$ 3.062,00  

Total  R$ 36.744,00 

 
1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 1635/2023. 
1.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  
1.3. Critério de julgamento adotado será “por item” do tipo: 
X Menor Preço; 
☐ Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico; 
☐ Técnica e Preço; 
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☐ Maior Retorno Econômico; 
☐ Maior Desconto. 
1.4. Deverá ser observado o valor máximo aceitável elaborado com base em pesquisa de 
preços, constante do processo administrativo. 
 
2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 
2.1. A contratação do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO 
NORDESTE – CISCEN, para prestação de serviço de ALUGUEL DE MICROONIBUS SEM 
MOTORISTA se faz necessário para garantir o direito do usuário SUS para tratamento fora do 
domicílio, conforme garantido na lei federal 8080/1990. 

2.1.1.  Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover 
as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

2.1.1.1. § 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperação. 

2.1.1.2. § 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 

2.2. O Tratamento Fora do Domicílio (TFD) foi instituído por meio da Portaria 
SAS/MS nº 55/1999, consolidada na Portaria de Consolidação SAES/MS nº 1, de 
22 de fevereiro de 2022, Seção XII, Capítulo II [1], consiste em ajuda de custo a ser 
fornecida aos pacientes atendidos na rede pública ou conveniada/contratada do 
SUS que dependam de tratamento fora de seu domicílio, mediante garantia de 
atendimento no município de tratamento fora de seu domicílio, mediante garantia 
de atendimento no município de referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução proposta é a contratação de empresa especializada em fornecimento de 
Prestação de Serviço de transporte eletivo em Saúde. 

3.2. A contratada fica obrigada a manter a garantia dos serviços detalhados nesse estudo, 
durante o prazo da contratação. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA 
FORMA DE FORNECIMENTO: 

4.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes prevista no Processo 
Licitatório e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

4.2. Entendemos, portanto, que a contratação do objeto nos presentes termos, atende aos 
requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde no que tange às exigências.  

4.3. Ademais, a contratação do referido objeto deverá obedecer, no que couber, ao 
disposto na Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021.  
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4.4. DEMAIS REQUISITOS NECESSÁRIOS 
4.4.1. Para a execução dos serviços, é necessário observar alguns requisitos, tais como: 
4.4.2. Disponibilizar um veículo em bom estado de conservação para de uso dos serviços 

ofertados; 
4.4.3. Seguro total do veículo; 
4.4.4. Substituir o veículo se for necessário; 
4.4.5. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento da 

convocação formal;  
4.4.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de 

Saúde; 
4.4.7. Não será permitido à SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, OU TOTAL do objeto do 

Contrato, sem prévia comunicação à Municipalidade, que somente aceitará tal 
possibilidade se em conformidade com o previsto no inciso II, do art. 48 da LC 
123/2006; 

____ 
4.5. Utilização do Catálogo Eletrônico1: Os produtos ou serviços a serem adquiridos, 
constam do catálogo de padronização. 

 
5. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO 
5.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação adotam em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas, e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
5.2. O fiscal de contrato desenvolverá as suas atribuições na conformidade do Plano de 
Fiscalização e para facilitação da fiscalização e a gestão do contrato, o município desenvolveu 
o Plano Básico de Fiscalização, inserindo as ações a serem adotadas pela equipe de 
fiscalização, visando inibir a incidência dos riscos comuns a todo objeto, devidamente inserido 
no item “gerenciamento de riscos” do relatório do estudo técnico.  
5.3. Para a contratação pretendida haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 
administração, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que aborda a decreto 
municipal nº 1637/2023. A secretaria requisitante indicará servidores para atuarem como 
gestor e fiscal do contrato, providenciando a capacitação dos servidores que desempenham os 
papéis de fiscais de contrato de modo que a equipe possa ter mais confiança jurídica em seus 
atos. 

5.3.1. INDICACAO GESTOR:  
5.3.1.1. Maria Geralda Martins Silva 
5.3.2. INDICAÇÃO FISCAL:  
5.3.2.1. Roziano Avelar da Silva, Enilda Fernandes Queiróz. 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. São Obrigações do Contratante: 
6.2. Zelar pela conservação do veículo 
6.3.  Dar manutenção preventiva e corretiva quando necessário; 

                                            
1 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – art. 19, I, II, IV, §§ 1º e 2º 
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6.4. O abastecimento do veículo durante todo o contrato 
6.5.  Dar ampla divulgação do presente Contrato na imprensa oficial do CONSORCIADO. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. São Obrigações da Contratada:  
7.2. Disponibilizar ao Município Consorciado um veículo em bom estado de conservação 
para de uso dos serviços ofertados; 
7.3. Seguro total do veículo; 
7.4. Substituir o veiculo se for necessário; 
7.5.  Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições deste Contrato. 

 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Até regulamentação interna que estabelecerá os casos e percentuais de subcontratação, 
não será admitida a subcontratação do objeto. 
 
9. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. A presente contratação terá vigência de 12 meses podendo ser prorrogada nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 
9.2. Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado até o 10º dia útil do mês subsequente a prestação do 
serviço e entrega da nota fiscal correspondente, mediante transferência bancária na 
conta informada, sempre em favor da contratada. 

10.2. A nota fiscal deverá constar as seguintes informações:  
10.2.1. número do contrato ou número do empenho  
10.2.2. número do processo  
10.2.3. número da licitação 
10.2.4. informações de acordo com artigo 126 da Instrução Normativa RFB N.º 2110/2022, 

quando tratar de prestação de serviços 
10.2.5. demais informações ou retenções pertinentes da contratação 
10.3. Havendo atraso no pagamento, considerados atrasos aqueles que ocorrerem 

entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento, o valor será atualizado 
monetariamente pelo IPCA-E.  

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que infringir as disposições 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da diputa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

11.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta licitação; 
11.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens 
anteriores, em processo de aplicação de penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
11.3. Advertência pela falta do subitem 11.1.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
11.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 11.1.2 a 11.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
municipais, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
11.9. Na aplicação da sanção prevista na alínea “b” do item 11.2 deste Termo, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.10. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 deste Termo 
será instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
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(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.11. Quando o quadro funcional não dispor de servidores estatutários, a comissão a que se 
refere o item anterior será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos 
seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de 
serviço no órgão ou entidade.  
11.12. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 
12. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 
12.1. O valor total estimado da contratação é R$ 36.744,00 (trinta e seis mil, setecentos e 
quarenta e quatro reais), conforme valor unitário referencial discriminado no item 1.2 deste 
instrumento, cujo valor foi apurado pelo valor médio apurado em pesquisa de mercado. 
 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. Por se tratar de aquisição necessária ao desenvolvimento de atividades visando 
a melhoria dos procedimentos inerentes a esta instituição, considera-se a presente 
requisição em conformidade com o planejamento da Secretaria Municipal de saúde, 
porém o município não possui um Plano de Contratação Anual instituído, 
considerando, que consiste em um artefato de planejamento não obrigatório, conforme 
previsto no art. 18, caput, da lei nº 14.133/21, in verbis:  

13.1.1. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, 
bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação, compreendidos. 

13.2. Apesar de não ser uma exigência, e de acordo com a demanda da Secretaria de 
Municipal de Saúde, faz-se necessário a contratação de tal serviço. As despesas 
decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Recurso: Municipal e Estadual  
Dotação: 02.10.08.10.302.0019.2214.3.3.90.39.00 
Ficha: 549 
Elemento da Despesa: prestação de serviços de transportes em saúde 

 
 
                                                                                                Sabinópolis, 06 de março de 2024. 
 
Elaborado por: 
________________ 
Nathália Alves Guimarães  


